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RESUMO 

 
 
 
Este artigo aborda a importância da educação alimentar e nutricional no ambiente 
escolar para promover hábitos alimentares saudáveis entre os estudantes. O estudo 
explora os principais conceitos sobre a saúde nutricional relatando todos os macro e 
micronutrientes necessários para os estudantes terem uma alimentação balanceada 
e os impactos positivos que a educação alimentar pode ter na saúde e no bem-estar 
dos alunos. Além disso, são discutidas estratégias e práticas escolares integrando o 
papel da escola no desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis. O artigo 
também examina o cenário legal relacionado à alimentação escolar no estado de 
Santa Catarina apresentando leis, portaria e normativas de grande relevância para 
os profissionais de educação, nutrição e saúde na implementação de programas de 
educação alimentar e nutricional, bem como a importância da parceria entre escola, 
família e comunidade para o sucesso dessas iniciativas. Por fim, são apresentadas a 
importância do Programa de Nutrição e Alimentação Escolar PNAE nas escolas 
brasileiras com as atribuições e recomendações para melhorar a Educação 
Alimentar e Nutricional EAN nas escolas, assim como a Realidade da EAN na 
Escola de Educação Básica Castro Alves visando criar um ambiente propício para 
que os alunos façam escolhas alimentares mais saudáveis e adquiram hábitos que 
contribuam para sua saúde a longo prazo. 
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ABSTRACT 
 
 
This term paper discusses the importance of food and nutrition education in the 
school environment to promote healthy eating habits among students. The study 
explores the main concepts of nutritional health, reporting on all the macro- and 
micronutrients necessary for students to have a balanced diet, and the positive 
impact that nutrition education can have on students' health and well-being. It also 
discusses school policies and practices that integrate the school's role in developing 
healthy eating habits. The paper also examines the legal scenario related to school 
nutrition in the State of Santa Catarina, presenting laws, ordinances and regulations 
of great relevance to education, nutrition and health professionals in the 
implementation of food and nutrition education programs, as well as the importance 
of the partnership between school, family and community for the success of these 
initiatives. Finally, the importance of the School Nutrition and Feeding Program 
(PNAE) in Brazilian schools is presented, along with the attributions and 
recommendations for improving Food and Nutrition Education (FNE) in schools, as 
well as the reality of FNE in the Castro Alves Primary School, with the aim of creating 
an environment conducive to students making healthier food choices and acquiring 
habits that contribute to their long-term health. 

 
Key-words: School meals; Students; Food and Nutrition Education. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
A alimentação e a nutrição são atividades essenciais para a vida e, entre 

crianças e adolescentes, são indispensáveis para que o desenvolvimento ocorra 

dentro de padrões considerados adequados e positivos.Uma dieta adequada e 

equilibrada é a pedra angular de uma boa saúde, tem um grande impacto no 

bem-estar e reflete-se na ingestão alimentar e no comportamento. A dieta e o 

comportamento são fatores altamente modificáveis que podem ajudar a prevenir o 

aparecimento de novos casos de doenças crônicas relacionadas com o estilo de 

vida ou a melhorar a sua progressão. Esses fatores podem ser modificados por meio 

de técnicas de educação nutricional específicas para a população. 

A escola é um espaço no qual crianças e adolescentes passam longos 

períodos e realizam atividades diversas. Também na escola as crianças se 

alimentam, porém, isso nem sempre ocorre de modo saudável, apesar de que o 

ideal seria que a escola fosse um local de aprendizado também a respeito da 

relevância da alimentação e nutrição para a saúde e desenvolvimento. 

O fato é que as escolas desempenham um papel fundamental na formação 
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dos comportamentos alimentares das crianças, de modo que é preciso entender o 

ambiente alimentar escolar como um ambiente crítico para influenciar de forma 

positiva ou negativa o comportamento alimentar das crianças e reduzir a obesidade 

infantil, bem como os riscos de doenças (Jones et al., 2022). 

É imprescindível que as escolas disponibilizem alimentos saudáveis e tenham 

políticas alimentares que regulam a sua acessibilidade e visam promover escolhas 

alimentares saudáveis. Para isso, devem existir políticas públicas focadas na 

alimentação e nutrição dentro das escolas, orientando as práticas alimentares e os 

esforços para que os alunos entendam que suas escolhas precisam ser criteriosas, 

visando a proteção de sua saúde. 

A alfabetização em saúde (AS) é definida como o grau em que os indivíduos 

podem obter, processar e compreender as informações e serviços básicos de saúde 

de que precisam para tomar decisões de saúde apropriadas, trata-se de um 

determinante da saúde, pois favorece a adoção de estilos de vida corretos, a adesão 

às terapias e o acesso adequado aos serviços de saúde. Além disso, há um 

interesse crescente sobre a alfabetização alimentar, definida como um conjunto de 

habilidades e conhecimentos relacionados à alimentação, que permite às pessoas 

fazer escolhas informadas sobre alimentação e nutrição para melhorar sua própria 

saúde (Dewi et al., 2023). 

Considerando que a alimentação escolar é um direito do aluno da Educação 

Básica e que a alimentação oferecida nas escolas da Rede Estadual de Ensino deve 

ser saudável e adequada visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos 

alunos, o Secretário de Estado da Educação acessa empresas terceirizadas 

especializadas na prestação de serviços de preparo e distribuição da alimentação 

escolar para atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar nas Unidades 

da rede estadual de educação de Santa Catarina. 

A empresa é contratada por meio de processo de licitação desde o ano de 

2010, visando à obtenção da proposta mais vantajosa para aquisição dos gêneros 

alimentícios e pela manutenção da merenda escolar da rede estadual. 

Acreditamos que ao escolher uma alimentação saudável, excluindo junk food 

e/ou fast food, que cotidianamente são consumidos por alunos, poderemos auxiliar 

inclusive no rendimento escolar mais eficaz, uma vez que uma alimentação baseada 

em proteínas, vitaminas, minerais e carboidratos trazem muitos benefícios para a 

concentração, memória e raciocínio mantendo o foco nos estudos. 
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Assim, conforme Coelho (2020), o alimento a ser ingerido impacta 

diretamente o cérebro e a saúde mental dos seres humanos e traz vitalidade para o 

progresso escolar. São inúmeros os alimentos que potencializam para focar nos 

estudos, nas leituras e na aprendizagem. 

Com o corpo funcionando bem, fica mais fácil de se concentrar e obter 

resultados mais positivos no desempenho escolar (Rodrigues, 2016). 

O grande desafio, portanto, é começar muito cedo com programas de 

educação nutricional para incentivar a adoção de estilos de vida adequados. A 

escola parece ser o ambiente mais elegível para implementar estratégias destinadas 

a melhorar a dieta e as escolhas alimentares dos estudantes que desempenham um 

papel fundamental na promoção da saúde. 

Estudos realizados nos últimos anos sugerem que as intervenções de 

educação nutricional nas escolas mais bem-sucedidas devem ser intensivas, 

duradouras e abrangentes, e ter em conta as mudanças ambientais na escola, bem 

como o envolvimento e o apoio da família (Jones et al., 2022; Dewi et al., 2023). 

 
2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 ELEMENTOS ESSENCIAIS DA NUTRIÇÃO - MACRO E MICRONUTRIENTES 
 
 

Os nutrientes dos alimentos e líquidos são usados pelo corpo para 

crescimento, energia e processos corporais. Nutrientes essenciais referem-se a 

nutrientes necessários para as funções corporais, mas devem provir da ingestão 

alimentar porque o corpo é incapaz de sintetizá-los. Os nutrientes essenciais 

incluem vitaminas, minerais, alguns aminoácidos e ácidos graxos. Os nutrientes 

essenciais podem ser divididos em macronutrientes e micronutrientes (Zohoori, 

2020; Morris; Mohiuddin, 2024). 

Os macronutrientes constituem a maior parte da dieta de uma pessoa e 

fornecem energia, bem como ingestão de nutrientes essenciais. Os macronutrientes 

incluem carboidratos, proteínas e gorduras. No entanto, muitos macronutrientes sem 

atividade física associada causam excesso de nutrição que pode levar à obesidade, 

doenças cardiovasculares, diabetes mellitus, doenças renais e outras doenças 

crónicas. Poucos macronutrientes resultam em desnutrição, o que contribui para 

deficiências nutricionais e desnutrição (Bortolini et al., 2019; Morris; Mohiuddin, 

2024). 
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Os carboidratos são açúcares e amidos e são uma importante fonte de 

energia que fornece 4 kcal/g de energia. Os carboidratos simples são moléculas 

pequenas (chamadas monossacarídeos ou dissacarídeos) e se decompõem 

rapidamente. Como resultado, os carboidratos simples são facilmente digeridos e 

absorvidos pela corrente sanguínea, aumentando rapidamente os níveis de glicose 

no sangue. Os carboidratos complexos são moléculas maiores (chamadas 

polissacarídeos) que se decompõem mais lentamente, o que causa uma liberação 

mais lenta na corrente sanguínea e um aumento mais lento do açúcar no sangue 

durante um longo período de tempo. (Zohoori, 2020; Morris; Mohiuddin, 2024). 

Os alimentos também podem ser categorizados de acordo com seu índice 

glicêmico, uma medida da rapidez com que os níveis de glicose aumentam na 

corrente sanguínea após o consumo de carboidratos. O índice glicêmico foi 

inicialmente introduzido como uma forma de as pessoas com diabetes mellitus 

controlarem os níveis de glicose no sangue (Zohoori, 2020; Morris; Mohiuddin, 

2024). 

Alimentos processados, como pão branco, arroz branco e batata branca têm 

um alto índice glicêmico. Eles aumentam rapidamente os níveis de glicose no 

sangue após serem consumidos e também causam a liberação de insulina, o que 

pode resultar em mais fome e alimentação excessiva. No entanto, alimentos como 

frutas, vegetais de folhas verdes, cenoura crua, feijão, grão de bico, lentilha e 

cereais matinais de farelo têm baixo índice glicêmico. Esses alimentos minimizam os 

picos de açúcar no sangue e a liberação de insulina após comer, o que leva a menos 

fome e a comer demais. Comer uma dieta de alimentos com baixo índice glicêmico 

tem sido associada a uma diminuição do risco de obesidade e diabetes mellitus 

(Zohoori, 2020; Morris; Mohiuddin, 2024). 

As proteínas são peptídeos e aminoácidos que fornecem 4 kcal/g de energia. 

As proteínas são necessárias para a reparação e função dos tecidos, crescimento, 

energia, equilíbrio de fluidos, coagulação e produção de glóbulos brancos. As 

proteínas são classificadas como completas, incompletas ou parcialmente 

completas. Proteínas completas devem ser ingeridas na dieta. Eles possuem 

aminoácidos suficientes para realizar as funções corporais necessárias, como 

crescimento e manutenção dos tecidos. Proteínas incompletas não contêm 

aminoácidos suficientes para sustentar a vida. (Bortolini et al., 2019; Morris; 

Mohiuddin, 2024). Proteínas incompletas devem ser combinadas com outros tipos 
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de proteínas para adicionar aminoácidos e formar combinações completas de 

proteínas. Proteínas parcialmente completas possuem aminoácidos suficientes para 

sustentar a vida, mas não o suficiente para o crescimento e manutenção dos 

tecidos. Devido às semelhanças, a maioria das fontes considera as proteínas 

parcialmente completas como estando na mesma categoria das proteínas 

incompletas (Bortolini et al., 2019; Morris; Mohiuddin IN, 2024). 

As gorduras consistem em ácidos graxos e glicerol e são essenciais para o 

crescimento dos tecidos, isolamento, energia, armazenamento de energia e 

produção de hormônios. As gorduras fornecem 9 kcal/g de energia. Embora alguma 

ingestão de gordura seja necessária para obter energia e absorção de vitaminas 

lipossolúveis, a ingestão excessiva de gordura contribui para doenças cardíacas e 

obesidade. Devido ao seu alto teor energético, um pouco de gordura ajuda muito. 

As gorduras são classificadas como ácidos graxos saturados, insaturados e 

trans. As gorduras saturadas vêm de produtos de origem animal, já as gorduras 

saturadas são sólidas à temperatura ambiente. A ingestão recomendada de 

gorduras saturadas é inferior a 10% das calorias diárias porque a gordura saturada 

aumenta o colesterol e contribui para doenças cardíacas (Zohoori, 2020; Morris; 

Mohiuddin, 2024). 

As gorduras insaturadas vêm de óleos e plantas, embora o frango e o peixe 

também contenham algumas gorduras insaturadas. As gorduras insaturadas são 

mais saudáveis que as gorduras saturadas. As gorduras que contêm ácidos graxos 

ômega-3 são consideradas gorduras poliinsaturadas e ajudam a reduzir os níveis de 

colesterol LDL. Peixes e outros frutos do mar são excelentes fontes de ácidos 

graxos ômega-3 (Bortolini et al., 2019; Morris; Mohiuddin, 2024). 

As gorduras trans são gorduras que foram alteradas através de um processo 

de hidrogenação, por isso não estão no seu estado natural. Durante o processo 

hidrogenado, a gordura é alterada para torná-la mais dura à temperatura ambiente e 

ter uma vida útil mais longa. As gorduras trans são encontradas em alimentos 

processados. A ingestão mínima de gordura trans é recomendada porque aumenta o 

colesterol e contribui para doenças cardíacas. Os micronutrientes incluem vitaminas 

e minerais (Zohoori, 2020; Morris; Mohiuddin, 2024). 

 
2.2 ESCOLA: SEU PAPEL NO DESENVOLVIMENTO DE HÁBITOS ALIMENTARES 

SAUDÁVEIS 
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A fase da escola primária constitui um período estável de crescimento e de 

desenvolvimento físico e intelectual. Uma alimentação saudável é fundamental para 

uma correta educação nutricional porque hábitos estabelecidos nesta fase inicial são 

difíceis de mudar na idade adulta. Os anos escolares representam o momento 

crucial para a consolidação de hábitos alimentares saudáveis e a prática de 

exercício físico (Laitinen et al., 2022). 

Já a adolescência é caracterizada por um rápido crescimento físico, cognitivo 

e psicossocial, o que afeta a forma como lidam com seus próprios sentimentos, 

pensamentos, processos de tomada de decisão e interações com o mundo ao seu 

redor. As mudanças biológicas e psicossociais que ocorrem nesta fase da vida 

produzem uma das maiores necessidades de nutrientes ao longo do ciclo de vida 

(França et al., 2022). 

No entanto, devido à transição para uma maior independência dos pais no 

que diz respeito às escolhas alimentares, os adolescentes são mais vulneráveis em 

termos de nutrição do que as crianças mais novas. Da mesma forma, durante a 

adolescência, as influências dos pares e da mídia exercem um impacto 

consideravelmente maior nas escolhas alimentares, frequentemente em favor de 

alimentos com conteúdo nutricional menos saudável (França et al., 2022). 

Além disso, a adolescência é uma fase crucial para a maturação cerebral, à 

medida que se desenvolvem a mielinização, a poda sináptica e diversas conexões 

neurais, particularmente no córtex pré-frontal. Essa maturação cerebral é 

acompanhada pelo surgimento de habilidades cognitivas cada vez mais sofisticadas, 

que, por sua vez, estão associadas bidirecionalmente ao desempenho escolar. Além 

disso, a nutrição é um dos aspectos mais modificáveis do estilo de vida que pode 

influenciar a maturação cerebral e, consequentemente, a cognição e o desempenho 

escolar. 

Tendo em conta o acima exposto, uma compreensão mais profunda sobre se 

os hábitos alimentares estão relacionados com o desempenho escolar pode ser 

crucial para os pais/responsáveis legais, investigadores de saúde pública e 

decisores políticos. O fato é que a promoção da saúde é uma estratégia para a 

aquisição e desenvolvimento de competências pessoais relacionadas com 

mudanças comportamentais relacionadas com a saúde e a promoção de estilos de 

vida saudáveis (Medeiros et al., 2022). 
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Rossi et al. (2019) nos diz que: 

 
Com o início da vida escolar, a criança fica sujeita às influências nos 
padrões alimentares, sendo esta fase típica para a formação de hábitos e 
comportamentos que podem perdurar durante a vida adulta. Dentro desta 
perspectiva, são desenvolvidas estratégias com o intuito de aproveitar a 
potencialidade da escola como espaço de promoção da saúde por meio da 
formação de hábitos alimentares saudáveis. Estudos sobre o consumo 
alimentar no ambiente escolar revelam o alto consumo de alimentos de 
baixo valor nutricional e alta densidade energética, sejam estes alimentos 
adquiridos nas cantinas escolares, levados de casa para consumo na escola 
ou ainda fornecidos por programas públicos de alimentação escolar. Além 
disso, há indícios da associação positiva entre obesidade e algumas 
características do ambiente alimentar nas escolas, tais como a oferta de 
doces e frituras e a disponibilidade de máquinas ou pontos de venda de 
alimentos e bebidas. (Rossi et al. 2029, p.444). 

 

A nutrição influencia significativamente a prevenção de doenças, impactando 

a saúde humana na morbimortalidade. Como observado anteriormente, o sistema 

alimentar tem um impacto notável nas alterações climáticas, afetando a 

produtividade agrícola e gerando resultados adversos para a saúde (França et al., 

2022). 

As famílias, os professores e a sociedade devem estar envolvidos em 

conjunto na educação nutricional. Crianças desde a infância até a adolescência 

estão cercadas por diversas pessoas que desempenham papéis importantes em seu 

crescimento e ingestão nutricional. No entanto, a educação nutricional é geralmente 

liderada pelos educadores dietéticos e nutricionais nas escolas, embora estes 

colaborem com outras partes interessadas, partilhando conhecimentos sobre 

alimentação e hábitos alimentares com os pais, ou criando oportunidades de 

experiência local de produção de alimentos e culinária (Dallacosta et al., 2022). 

No entanto, o papel das famílias na educação nutricional não deve ser 

esquecido, uma vez que os comportamentos das crianças estão intimamente 

relacionados com as horas que passam com os pais. Especificamente, os 

comportamentos alimentares positivos duram mais com a educação nutricional dos 

pais, e os pais são uma fonte de autoridade e modelos. Portanto, é necessário 

analisar especificamente o papel de cada interveniente na educação nutricional nas 

escolas (França et al., 2022). 

Teoricamente, a educação nutricional dos pais é benéfica, pois as crianças 

precisam do apoio dos familiares para fazer mudanças de comportamento, incluindo 

mudanças nos seus hábitos alimentares. Vários estudos empíricos forneceram 

evidências de uma relação positiva entre comer em família e uma ingestão alimentar 
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saudável desejável. Estes estudos argumentam que se as crianças comerem com 

as suas famílias, comeram mais frutas e vegetais (Dallacosta et al., 2022; Medeiros 

et al., 2022). 

Sobre a realidade brasileira, Dallacosta et al (2022) afirmam que: 

 
Nesse contexto, em 2007, o Ministério da Saúde (MS) e o Ministério da 
Educação (MEC) criaram o Programa Saúde na Escola (PSE), como uma 
estratégia intersetorial e interdisciplinar para articular políticas de educação 
e de saúde destinadas a crianças e adolescentes, para promover atenção 
integral à saúde para escolares da rede pública de ensino, a partir do 
envolvimento entre equipes da Atenção Primária à Saúde, educação básica 
e comunidade escolar. A legislação que orienta a organização do PSE prevê 
a realização de ações voltadas para a PS, cujo programa estrutura-se em 
três componentes: avaliação das condições de saúde; PS e prevenção de 
agravos e formação. Em 2017, documento orientador do programa reforçou 
a necessidade de ações promotoras de saúde, de formação continuada e 
permanente, para fortalecer a relação entre as áreas. (Dallacosta et al. 
2022, p.245) 

 

Compreende-se que existem esforços no Brasil, assim como em outros locais 

do mundo, para alterar os hábitos alimentares na escola, com reflexos positivos 

sobre a saúde, qualidade de vida e escolhas alimentares na idade adulta. 

 
2.3 A IMPORTÂNCIA DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E 

NUTRIÇÃO - PNAE NAS ESCOLAS BRASILEIRAS. 

 
O PNAE é o programa de segurança alimentar e nutricional mais antigo do 

Brasil, foi criado em 1955 com o nome Campanha de Merenda Escolar, surgindo em 

um contexto político de enfrentamento à fome e à desnutrição (Sobral e Costa 2008; 

FNDE, 2017). Ao longo dos anos foram feitas várias reformulações e em 1979 

passou a ser chamado de Programa Nacional de Alimentação Escolar. Até 1993, a 

gestão e execução do PNAE aconteciam de forma centralizada, em que os 

cardápios, o controle de qualidade e as licitações eram gerenciados pela Campanha 

Nacional de Alimentação Escolar. Em 1994, houve uma descentralização gradual. 

Os municípios e as Secretarias de Educação dos estados e do Distrito Federal 

passaram a ter o controle dos recursos do programa a partir de 1998, com o 

gerenciamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE 2017). 

O objetivo do PNAE é contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 

biopsicossocial, bem como melhorar a aprendizagem e o rendimento escolar. Além 

disso, visa atuar na formação de hábitos alimentares saudáveis dos escolares, com 
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ferramentas de educação alimentar e nutricional e com o fornecimento das refeições 

no âmbito escolar que satisfaçam as necessidades do estado nutricional seguro dos 

educandos no decorrer do ano letivo (Brasil 2009). 

O programa oferta alimentação escolar, além de educação alimentar e 

nutricional a todos os alunos da rede pública da educação básica brasileira. Os 

repasses financeiros são feitos pelo Governo Federal a estados, municípios e 

escolas federais. Os valores repassados mensalmente, referentes ao calendário 

letivo de fevereiro a novembro, são de caráter suplementar e variam de acordo com 

o número de estudantes matriculados em cada etapa de ensino (FNDE 2017). 

Em 2009, tornaram-se elegíveis ao PNAE as escolas privadas filantrópicas e 

comunitárias conveniadas com os estados, o Distrito Federal ou os municípios, 

desde que manifestem interesse em receber os recursos do programa (Brasil 2009). 

E apesar de as escolas públicas terem o direito universal ao atendimento do PNAE, 

é preciso seguir as normas de gestão e comprovação do empenho dos recursos 

para continuar com o benefício. 

Além da elegibilidade dessas escolas, o PNAE passou por mudanças nas 

suas diretrizes por meio da Lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009, incluindo 

educação alimentar e nutricional no currículo escolar, visando o desenvolvimento de 

práticas saudáveis sob a ótica da segurança alimentar. Sobretudo, destacam-se 

duas alterações: a inclusão de nutricionistas como responsáveis técnicos da 

alimentação escolar na elaboração dos cardápios de alimentação e a 

obrigatoriedade de, no mínimo, 30% dos repasses ao programa serem destinados à 

compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar local, obedecendo ao 

cardápio elaborado pelo nutricionista (Brasil, 2009). Elas foram um passo importante 

em direção à melhora do conteúdo nutricional da merenda escolar. 

Como responsável técnico o papel do nutricionista é garantir e promover a 

alimentação saudável e adequada para os educandos, respeitando as diversidades 

culturais locais. Ele possui autonomia e define os alimentos incorporados no 

cardápio, em conformidade com as necessidades nutricionais dos estudantes. 

Também se faz necessário observar as especificidades da condição de saúde de 

alunos que precisam de cuidado nutricional individualizado, devido a alergias 

alimentares, entre outras especificidades alimentares, elaborando um cardápio 

especial de acordo com recomendações médicas e nutricionais (Oliveira et al. 2021). 

Segundo Leos-Urbel et al. (2013), a merenda escolar pode atuar em diversos 
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canais de transmissão ao desempenho escolar. Um deles é a redução do estigma 

em torno da alimentação escolar gratuita, em razão do acesso a ela ser universal, 

tornando a renda familiar menos relevante e aumentando a participação nas 

refeições, o que propicia um meio de aprendizagem mais inclusivo. Estudos 

mostram que a insegurança alimentar está associada à deterioração das habilidades 

não intelectuais, como comportamentos externalizantes. Logo, uma vez que a 

merenda escolar opera para diminuir a insegurança alimentar, as distrações em sala 

de aula podem ser reduzidas com a melhora do comportamento em sala e, assim, 

elevar efetivamente o tempo de ensino, transbordando os efeitos colaterais àqueles 

alunos que não têm o consumo nutricional modificado (Alaimo et al. 2001; Lazear 

2001). 

Em estudo para o Brasil, ao investigar o desempenho acadêmico e cognitivo 

de alunos da zona rural do nordeste brasileiro, Gomes-Neto et al. (1997) 

encontraram evidências de que a boa nutrição tem destaque nos resultados dos 

escolares, sugerindo que crianças bem nutridas aprendem mais. Desse modo, ao 

passo que o programa de alimentação escolar saudável melhora a nutrição dos 

alunos, há uma transmissão direta do efeito no progresso e desempenho escolar. 
 
 
2.4 A EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL - EAN NO CENÁRIO ESCOLAR. 
 
 

Nesta seção vamos expressar e enfatizar o papel, a importância e a 

abrangência da Educação Alimentar e Nutricional (EAN), como políticas públicas 

brasileiras na busca de minimizar as diferenças sociais e econômicas por meio de 

uma alimentação saudável e nutritiva para todos. 

A adoção de um conceito de EAN deve considerar aspectos que contemplem 

desde a evolução histórica e política da EAN no Brasil às múltiplas dimensões da 

alimentação e do alimento e os diferentes campos de saberes e práticas 

conformando uma ação que integre o conhecimento (Brasil, 2012). 

 
Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do Direito 
Humano à Alimentação Adequada e da Garantia da Segurança Alimentar e 
Nutricional, é um campo de prática contínua e permanente, transdisciplinar, 
intersetorial e multiprofissional, que visa promover a prática autônoma e 
voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prática de EAN deve fazer 
uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos, 
que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, 
considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar 
e as interações e significados que compõem o comportamento alimentar. 



12 
 

(BRASIL, 2012) 

 

Para corroborar com esta argumentação se faz necessário sintetizar os noves 

(09) princípios que norteiam a Educação Alimentar e nutricional: 

1. Sustentabilidade social, ambiental e econômica. 

2. Abordagem do sistema alimentar. 

3. Valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade de 

opiniões e perspectivas, considerando a legitimidade dos saberes de diferentes 

naturezas. 

4. A comida e o alimento como referências; Valorização da culinária 

enquanto prática emancipatória. 

5. A promoção do autocuidado e da autonomia. 

6. A Educação enquanto processo permanente e gerador de autonomia e 

participação ativa e informada dos sujeitos. 

7. A diversidade nos cenários de prática. 

8. Intersetorialidade. 

9. Planejamento, avaliação e monitoramento das ações. 

 
A qualidade do processo de planejamento e implementação destas iniciativas 

também depende do grau de envolvimento e compromisso, não apenas dos 

profissionais, mas também dos indivíduos e grupos. Todas as estratégias do EAN 

tem como referência o Guia Alimentar para a população brasileira no qual está 

expresso que “a alimentação adequada e saudável é compreendida como a 

realização de um direito humano básico, com a garantia do acesso permanente e 

regular, de forma socialmente justa, a uma prática alimentar adequada aos aspectos 

biológicos e sociais dos indivíduos, de acordo com o curso da vida e as 

necessidades alimentares especiais, pautada no referencial tradicional local” (Brasil, 

2007). 

A Política Nacional de Alimentação Escolar, mais especificamente o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), prevê que o nutricionista, na condição de 

responsável técnico pelo programa, coordene as ações de Educação Alimentar e 

Nutricional, que são o conjunto de ações formativas, de prática contínua e 

permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional, que objetiva estimular a 

adoção voluntária de práticas e escolhas alimentares saudáveis, assim como 

colaborar para a aprendizagem, o estado de saúde e a qualidade de vida do 
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indivíduo. 

No Estado de Santa Catarina, em consonância com a Constituição da 

República Federativa do Brasil que constitui elemento altamente relevante do papel 

público de promover a saúde, como direito de todos (art.196) e com os princípios 

que norteiam a Educação Alimentar e Nutricional, foram oficializadas uma Portaria e 

uma Instrução Normativa para abordar a qualidade de alimentação destinadas às 

escolas catarinenses. ( santa 

Percebe-se que a Educação Alimentar e Nutricional é vista como uma 

estratégia para a promoção de hábitos alimentares saudáveis e que a escola é o 

espaço mais apropriado para desenvolver essas ações. 

Leis, Portarias e Normativas foram instituídas para consagrar no âmbito 

escolar uma alimentação saudável, sustentável, responsável e igualitária. 

Neste sentido, a alimentação saudável deve atender aos princípios ou “leis da 

alimentação” da quantidade, da qualidade, da adequação e da harmonia, suprindo 

de forma equilibrada o total calórico e de nutrientes necessários ao organismo, 

respeitando as diferenças individuais e/ou coletivas relativas às características 

biológicas como idade, altura, peso, estado fisiológico e também às características 

socioeconômicas e culturais como gênero, etnia e preferências pessoais.(SANTA 

CATARINA 2024) 

A alimentação adequada e saudável também deve atender às formas de 

produção de alimentos sócio e ambientalmente sustentáveis, livres de 

contaminantes físicos, químicos, biológicos, orgânicos e oriundos da biotecnologia 

(Brasil, 2007). 

Diante destas normativas e portarias que regulamentam a alimentação 

escolar no estado de Santa Catarina a qual esse grupo de pesquisadores teve o 

privilégio de apresentar como palestrantes na capacitação escolar no início do ano 

letivo de 2023 para o corpo docente da E.E.B. Castro Alves no qual discutimos os 

prós e os contras da aplicação desta lei no ensino fundamental, analisamos que é 

possível lentamente inserir no dia a dia dos escolares a fim de despertar a 

conscientização de alimentar-se com uma comida mais saudável, nutritiva e com 

menos produtos industrializados. 

Atualmente esta alimentação saudável é servida aos estudantes duas vezes 

ao dia no período matutino e no período vespertino é oferecida pelo estado através 

de uma terceirizada que executa todo o trabalho na cozinha industrial da escola com 
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técnicas de cozinha experiente e todos os utensílios de cozinha adequados para a 

execução deste serviço. 

Na prática escolar o estado de Santa Catarina juntamente com a Secretaria 

da Educação vigora a alimentação escolar saudável aproximadamente há quatorze 

(14) anos, a cada ano se aperfeiçoa cada vez mais para levar ao recreio dos 

estudantes uma alimentação baseada no desenvolvimento físico e intelectual dos 

alunos da rede pública estadual. 

 
2.5 A REALIDADE DA EAN NA ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA CASTRO 

ALVES 

 
A alimentação escolar é um tema de grande relevância para a questão social 

das escolas públicas brasileiras. Conforme evidenciado por Rodrigues (2017), 

trata-se não somente de uma forma de consumo, mas essencialmente de um direito 

social amplamente resguardado pelas legislações e políticas públicas. Ainda 

conforme Rodrigues (2017), as documentações oficiais que aferem o tema vão 

desde a Constituição Federal de 1988, passando pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), até a instituição de um Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). 

Nesse sentido, o art. 208 da Constituição Federal de 1988, que estabelece 

que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante uma lista de 

garantia descritas em sete parágrafos, teve nova redação dos parágrafo I e VII, 

dados pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009, de forma que o parágrafo VII 

estabelece que: “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 

básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde” (Brasil, 2009). O mesmo movimento 

pode ser identificado na LDB: “atendimento ao educando, em todas as etapas da 

educação básica, por meio de programas suplementares de material 

didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (Brasil, 2013). 

Já o PNAE, instituído pela Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009 

(Brasil, 2009b), busca: 

 
[...] contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e 
nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades 
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nutricionais durante o período letivo. 

 

Todavia, o que se verifica em muitas situações no contexto da alimentação 

nas escolas é o consumo excessivo de comidas ultra processadas ou inadequadas, 

em contraponto à recusa da merenda ofertada pela escola. Sobre isso, na pesquisa 

de Ochsenhorfer et al (2006) realizada em 2004 com mais de 300 estudantes dos 7º 

e 8º anos do Ensino Fundamental de uma escola pública de Barueri (SP), 

verificou-se que a maior parte dos estudantes (30,47%) não consomem a merenda 

escolar em nenhum dia letivo durante o período de uma semana. Entre as 

motivações da recusa à merenda escolar, estão: 35,53% não têm vontade ou fome; 

27,68% compram lanche na cantina (Ochsenhofer, et al, p. 6, 2006). 

Esta realidade é análoga ao que ocorre na Escola de Educação Básica Castro 

Alves, instituição de ensino no qual um dos autores trabalha como professora há 21 

anos e que a levou a estudar sobre o tema, pois a mesma é uma das responsáveis 

pela alimentação escolar neste estabelecimento. A E.E.B. Castro Alves pertence à 

rede estadual de ensino de Santa Catarina e localiza-se na Avenida XV de 

Novembro, 1645, no Centro da cidade de Araranguá/SC. 

O Grupo Escolar Castro Alves foi criado no dia 12 de julho de 1944, por meio 

do Decreto nº 3.014, porém foi inaugurado no dia 11 de agosto de 1945 pelo 

Interventor Federal Nereu Ramos. O primeiro diretor da escola foi o Sr. Eugênio 

Marchetti. Anos depois assumiu a direção o Sr. Otávio Munir Bacha. 

A Escola de Educação Básica Castro Alves foi autorizada a funcionar pela 

Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina, por meio da publicação no 

Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, pelo decreto n. 3.014 do ano de 1945. 

É necessário compreender que é no território escolar que muitas memórias 

afetivas serão construídas e neste cenário, o território escolar é um meio eficaz de 

pesquisa para introduzir sobre alimentação escolar. Na hora do intervalo, recreio 

onde os estudantes encontram-se para o diálogo, brincadeiras e alimentação que 

pode iniciar o gosto por lanches saudáveis. 

Há quatorze anos, a referida escola conta com uma empresa terceirizada 

responsável pela distribuição, organização e nutrição escolar dos alunos 

matriculados. Dentre os novecentos e dois alunos que frequentam a instituição 

escolar, anualmente, temos um número razoável que usufruem da alimentação 

escolar oferecida pela Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED). 



16 
 

Considerando que a alimentação escolar é um direito do aluno da Educação 

Básica e que a alimentação oferecida nas escolas da Rede Estadual de Ensino deve 

ser saudável e adequada visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos 

alunos, o Secretário de Estado da Educação acessa empresas terceirizadas 

especializadas na prestação de serviços de preparo e distribuição da alimentação 

escolar para atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar nas Unidades 

da rede estadual de educação de Santa Catarina. 

Acreditamos que ao escolher uma alimentação saudável, excluindo junk food 

e/ou fast food, que cotidianamente são consumidos por alunos, poderemos auxiliar 

inclusive no rendimento escolar mais eficaz, uma vez que uma alimentação baseada 

em proteínas, vitaminas, minerais e carboidratos trazem muitos benefícios para a 

concentração, memória e raciocínio mantendo o foco nos estudos. 

Assim, conforme Coelho (2020), o alimento a ser ingerido impacta 

diretamente o cérebro e a saúde mental dos seres humanos e traz vitalidade para o 

progresso escolar. São inúmeros os alimentos que potencializam para focar nos 

estudos, nas leituras e na aprendizagem. Com o corpo funcionando bem, fica mais 

fácil de se concentrar e obter resultados mais positivos no desempenho escolar 

(Rodrigues, 2016). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Nesta pesquisa exploramos a alimentação escolar no contexto da EAN e a 

relação das escolhas saudáveis dos estudantes a nível de Brasil, do estado de 

Santa Catarina e da Escola de Educação Básica Castro Alves na cidade de 

Araranguá SC. Ao longo do trabalho, examinou-se a importância de incluir cardápios 

saudáveis e nutritivos nas refeições escolares, assim como reconhecemos que a 

escola contribui para a adoção de escolhas alimentares saudáveis entre os 

estudantes. 

Durante o desenvolvimento deste estudo verificou-se que a variedade nos 

cardápios escolares diários atrai a atenção dos estudantes para hábitos alimentares 

mais saudáveis; onde destacou a significativa interseção entre a Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) como uma estratégia eficaz para promover escolhas saudáveis na 

alimentação escolar. Observou-se que a implementação efetiva do PNAE não 
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apenas garante acesso à alimentação adequada e saudável para os estudantes, 

mas também cria oportunidades para a promoção de hábitos alimentares saudáveis 

por meio da educação e sensibilização conforme as legislações vigentes tanto a 

nível nacional como estadual. 

O estudo realizado demonstrou que a EAN desempenha um papel 

fundamental na formação de hábitos alimentares saudáveis desde a infância, 

proporcionando conhecimentos sobre alimentação equilibrada e seus benefícios, 

assim como a conscientização sobre a importância de uma dieta nutritiva. Além 

disso, evidenciou-se que a integração de práticas de EAN no contexto escolar não 

apenas melhora a saúde dos estudantes, mas também contribui para o 

desenvolvimento cognitivo, o desempenho acadêmico e o bem-estar geral. 

No entanto, é importante ressaltar que o sucesso da EAN e do PNAE 

depende não apenas da implementação de políticas e programas eficazes, mas 

também do engajamento de todos os atores envolvidos, incluindo gestores 

escolares, professores, nutricionistas, pais e comunidades. O trabalho conjunto e a 

colaboração entre esses atores são essenciais para garantir a sustentabilidade das 

iniciativas de promoção da alimentação saudável nas escolas. 

Portanto, diante dos desafios atuais relacionados à obesidade infantil, má 

alimentação e outras questões de saúde pública, é crucial continuar investindo em 

programas e políticas que promovam a EAN e fortaleçam o PNAE como 

instrumentos essenciais para a construção de uma sociedade mais saudável e 

sustentável. 

Neste contexto, compreende-se que alimentação saudável desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento e desempenho escolar dos alunos. 

Compreender o perfil alimentar dos estudantes, durante o lanche escolar, é 

essencial para identificar possíveis deficiências nutricionais e promover abordagens 

mais eficazes para melhorar a qualidade da alimentação nesse momento tão 

importante da vida escolar. 

No decorrer desta pesquisa bibliográfica verificou-se os hábitos alimentares 

dos alunos da Escola de Educação Básica Castro Alves observar os alimentos mais 

consumidos, a sua procedência, as preferências alimentares e possíveis influências 

externas. 
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